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da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Março de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 521/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos
Países Baixos, a Índia, em 26 de Outubro de 2004, aderiu
à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Lega-
lidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na
Haia em 5 de Outubro de 1961.

Nos termos do artigo 12.o, n.o 2, da Convenção, esta
apenas produzirá efeitos entre a Índia e os Estados Con-
tratantes que não levantaram qualquer objecção no
prazo de seis meses após a recepção da respectiva
notificação.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
o publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das Relações, conforme aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Março de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 522/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 1 de Novembro de 2004, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a República de São Marinho, em 6 de Outubro
de 2004, aderido à Convenção Relativa à Protecção das
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adopção Inter-
nacional, adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), a Con-
venção entrou em vigor para a República de São Mari-
nho em 1 de Fevereiro de 2005.

Nos termos do artigo 44.o, n.o 3, a Convenção apenas
produzirá efeitos entre a República de São Marinho
e os Estados contratantes que não levantaram qualquer
objecção no prazo de seis meses após a recepção da
respectiva notificação.

Para efeitos da presente Convenção, a República de
São Marinho comunicou o seguinte sobre as auto-
ridades:

«1) In conformity with article 6, first paragraph, the
Republic of San Marino designates the Secretariat of

State for Foreign Affairs (Palazzo Begni, Contrada
Omerelli, 31, 47890 San Marino, Repubblica di San
Marino) as the central authority.

2) In conformity with article 23, second paragraph,
the Republic of San Marino designates the Ministry of
State for Health and Social Security (Via Scialoja, 40,
47893 Cailungo, Repubblica di San Marino) as the com-
petent authority.»

Traduction

«1) En conformité de l’article 6, premier paragraphe,
la République de Saint-Marin désignera le Secretariat
of State for Foreign Affairs (Palazzo Begni, Contrada
Omerelli, 31, 47890 San Marino, Repubblica di San
Marino) comme autorité centrale.

2) En conformité de l’article 23, deuxième paragra-
phe, la République de Saint-Marin désignera le Ministry
of State for Health and Social Security (Via Scialoja,
40, 47893 Cailungo, Repubblica di San Marino) comme
autorité compétente.»

Tradução

1) Nos termos do artigo 6.o, n.o 1, a República de
São Marinho designa o Secretariat of State for Foreign
Affairs (Palazzo Begni, Contrada Omerelli, 31, 47890
San Marino, Repubblica di San Marino) como auto-
ridade central.

2) Nos termos do artigo 23.o, n.o 2, a República de
São Marinho designa o Ministry of State for Health
and Social Security (Via Scialoja, 40, 47893 Cailungo,
Repubblica di San Marino) como autoridade com-
petente.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19
de Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade nacional competente para efeitos da
presente Convenção é a Direcção-Geral da Segurança
Social da Família e da Criança, conforme o Aviso
n.o 110/2004, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Março de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 523/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 9 de Novembro de 2004, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
comunicou ter a Turquia, em 25 de Outubro de 2004,
designado a autoridade competente para efeitos da Con-
venção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em
Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18
de Março de 1970.

A autorizada competente é a seguinte:

Ministry of Justice, General Directorate for Inter-
national Law and Foreign Relations.




